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Direito Processual Penal - Procedimentos e Recursos / Período: 4
Professor: Leonardo Henrique Chain de Mello (Mestre)
CH: 80h
Ementa:
Introdução aos procedimentos penais; Ação Penal; Queixa-Crime; Teoria Geral dos Recursos; RESE; Apelação; Embargos Infringentes; Embargos de
Declaração; Agravo em Execução; Recursos Ordinário, Especial e Extraordinário; Habeas corpus; Mandado de segurança; Reclamação; Alegações
Finais; Revisão Criminal.
Habilidades:
O discente ao estudar a disciplina aprenderá sobre os fundamentos e princípios dos procedimentos penais, como funciona a ação penal, os
diferentes tipos de recursos utilizados no sistema jurídico, como o RESE, apelação, embargos infringentes e embargos de declaração. Também serão
abordados o agravo em execução, os recursos ordinário, especial e extraordinário, além de temas como habeas corpus, mandado de segurança,
reclamação e revisão criminal na qual o preparará para aplicar os conhecimentos nos processos penais.
Metodologia:
As aulas a distância serão realizadas em vídeo aulas, material disponível no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), atividades de apoio para
exploração e enriquecimento do conteúdo trabalhado, fóruns de discussão, atividades de sistematização, avaliações e laboratórios práticos virtuais.
Recursos Didáticos:
Livro didático;
Vídeo aula;
Fóruns;
Estudos Dirigidos (Estudo de caso);
Experimentos em laboratório virtual;
Biblioteca virtual;
Atividades em campo.
Conteúdo Programático:
AÇÃO PENAL: Condições da Ação penal; Hipóteses de ação penal: pública incondicionada, condicionada e ação privada; Queixa-crime;
PROCEDIMENTOS PENAIS: Os atos comuns aos procedimentos; O procedimento comum; O procedimento especial.
TEORIA GERAL DOS RECURSOS: classificação dos recursos; Pressupostos Recursais; Efeitos Recursais.
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – RESE: noções gerais e hipóteses de cabimento; Procedimento do recurso em sentido Estrito; Efeitos.
APELAÇÃO: Noções gerais, cabimento e aspectos procedimentais da apelação; Efeitos da interposição do recurso de apelação criminal; Apelação e
o Tribunal do Júri.
EMBARGOS INFRINGENTES E EMBARGOS DE DECLARAÇÃO:  Hipóteses  de  cabimento;  Competência,  prazo  e  procedimento;  Efeitos  dos
embargos infringentes e de declaração.
AGRAVO EM EXECUÇÃO: Histórico; Competência e cabimento do agravo em execução; Efeitos do agravo em execução.
RECURSOS ORDINÁRIO, ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO: Recurso ordinário constitucional (RO); Recurso especial (REsp); Recurso extraordinário
(RE).
AÇÕES AUTÔNOMAS DE IMPUGNAÇÃO: Habeas corpus; Mandado de segurança; Reclamação
REVISÃO CRIMINAL: Natureza jurídica; Pressupostos de cabimento; Rito processual.
Sistema de Avaliação:
A distribuição dos 100 pontos acontecerá da seguinte forma durante o período de oferta da disciplina:
Fórum de Discussão Avaliativo: 10% 
Estudo Dirigido:10% 
Avaliação Parcial I : 15%
Avaliação Parcial II : 15%  
Avaliação Final: 50%
 
Caso o aluno não alcance no mínimo 60% da pontuação distribuída, haverá a Avaliação Suplementar com as seguintes características: 
Todo o conteúdo da disciplina.  Valor: 100 pontos
Pré-requisito: Resultado Final >= 20 e <60
Regra: (Resultado Final + Nota Prova Suplementar) / 2 
Média final para Aprovação: >= 60 pontos
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